
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.380 - RS (2011/0127341-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOLLA RODRIGUES DORNELLES DOS SANTOS - SUCESSÃO
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
SENTENÇA ILÍQUIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do Tribunal de origem coaduna-se com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual "a liquidação é 
fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução quando o 
título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
apresentar-se também líquido. Logo, o lapso prescricional da ação de 
execução só tem início quando finda a liquidação" (AgRg no REsp 
1.212.834/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
13/4/11)
2. Agravo não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Teori Albino 
Zavascki. 

Brasília/DF, 15 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.380 - RS (2011/0127341-8)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOLLA RODRIGUES DORNELLES DOS SANTOS - SUCESSÃO
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – IPERGS contra decisão de minha relatoria que 

negou provimento ao agravo de instrumento por considerar que o acórdão recorrido está em 

sintonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a fase de liquidação é parte do 

processo de cognição, sendo possível iniciar-se a execução somente quando o título apresentar-se 

líquido. 

Alega o agravante que "tal entendimento não pode prevalecer, eis que há muito é 

cediço que, 'em função da autonomia do processo de execução em relação ao processo de 

conhecimento, é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 

condenatória, o prazo prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda 

Pública, em conformidade com o entendimento sufragado na Súmula 150/STF'... (AgRg no Ag 

1.409.540/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 26/8/11)'" (fl. 100e).

Aduz, ainda, que, "nas hipóteses em que a liquidação for realizada por meros 

cálculos aritméticos, como no caso concreto, por não constituir processo autônomo, não está 'apta 

a interromper ou suspender o prazo prescricional. Desse modo, a parte exequente não pode 

aguardar ad eternum que a parte executada encaminhe as planilhas para a confecção da 

memória de cálculo, sendo seu dever utilizar-se dos meios judiciais cabíveis para a constrição 

judicial e obtenção dos respectivos dados (AgRg no AgRg no AgRg no REsp 1.104.476/PR, Rel. 

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe  27/9/10)'" (fl.100e).

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
SENTENÇA ILÍQUIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do Tribunal de origem coaduna-se com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual "a liquidação é 
fase do processo de cognição, só sendo possível iniciar a execução quando o 
título, certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
apresentar-se também líquido. Logo, o lapso prescricional da ação de 
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A irresignação do agravante não merece acolhimento, porquanto, ainda que a 

parte exequente não deva aguardar ad eternum o envio dos documentos necessários à 

confecção da memória de cálculo, no caso concreto, as instâncias ordinárias  narram que a 

sentença era ilíquida, verbis (fl. 47e):

Como bem assentou a sentença recorrida, apesar do trânsito em julgado 
ter ocorrido em 27/12/2000, em razão dos trâmites necessários para a 
liquidação da sentença, a parte apelada só teve condições, em razão da própria 
morosidade do processo, de propor a execução a partir de 16/10/2001, 
momento a partir do qual começou, então, a fluir o prazo prescricional.  Dessa 
forma, tendo sido proposta em 12/09/2006 a execução, não há que se falar em 
prescrição.

Assim, o entendimento do Tribunal de origem coaduna-se com a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual "a liquidação é fase do processo de 

cognição, só sendo possível iniciar a execução quando o título, certo pelo trânsito em julgado da 

sentença de conhecimento, apresentar-se também líquido. Logo, o lapso prescricional da ação de 

execução só tem início quando finda a liquidação" (AgRg no REsp 1.212.834/PR, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 13/4/11)

Impende registrar que não há como modificar a premissa fática adotada na 

instância ordinária sem incorrer em afronta ao Enunciado n. 7 da Súmula do STJ (REsp 
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1.229.272/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 24/2/2011). 

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO. TERMO INICIAL. 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

- O Tribunal de origem, considerando as peculiaridades do caso concreto, 
delineadas a partir do contexto fático e probatório dos autos, afastou a 
possibilidade de decretação da prescrição. A revisão do julgado, nesse 
contexto, é vedada pelo enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 3.247/RS, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe 3/11/11)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0127341-8 Ag     1.418.380 / RS

Números Origem:  10701273686  70033666272  70038751632  70040132771

EM MESA JULGADO: 15/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : EVERTON VIEIRA CORADINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOLLA RODRIGUES DORNELLES DOS SANTOS - SUCESSÃO
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : NOLLA RODRIGUES DORNELLES DOS SANTOS - SUCESSÃO
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki.
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